
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

Seção de Compras/15ª RPM

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada para confecção,  fornecimento e instalação de 01 (uma) placa de identificação institucional  externa da Polícia Militar de Minas Gerais,  destinada ao Quartel  de Frei  Gaspar/MG, conforme as
especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e na documentação técnica complementar.

2. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR

2.1. Para subsidiar a elaboração das propostas e orientar a execução do objeto, serão disponibilizados o Manual de Identidade Visual da Polícia Militar de Minas Gerais (MIV/PMMG), o projeto gráfico e dimensional, as imagens de referência e os
demais documentos técnicos pertinentes.

2.2. A documentação técnica complementar encontra-se disponível para consulta no seguinte endereço eletrônico:  https://drive.google.com/drive/folders/1WVrHUX5yqki1gQafatI5txHNf0W3Ncl3?usp=sharing . 

2.3. A confecção da placa institucional deverá observar integralmente o Manual de Identidade Visual da PMMG (MIV/2025), as atualizações do modelo de placa frontal autorizadas pela PM5, por meio do Protocolo nº 202609126978971-2609, de
03/09/2026, e os arquivos técnicos oficiais disponibilizados pela Administração.

2.4. A placa deverá possuir dimensões de 3,20 m de largura por 0,80 m de altura, correspondentes à área frontal de 2,56 m², observadas as especificações relativas aos materiais, acabamentos, estrutura de sustentação, iluminação, fixação e
instalação previstas na documentação técnica.

2.5. Identificação da fração: A inscrição “1º GP”, constante dos arquivos gráficos originais da PM5, possui caráter demonstrativo e deverá ser substituída exclusivamente por “2º GP”, correspondente à fração instalada no Quartel de Frei
Gaspar/MG, preservando-se integralmente a composição, as cores, os símbolos, a tipografia, as proporções e os demais elementos do modelo institucional aprovado Manual de Identidade Visual da PMMG.

2.6. Antes da fabricação, a contratada deverá encaminhar a prova digital da arte final ao endereço eletrônico 15rpmcompras@gmail.com, para conferência e aprovação da Administração, contemplando as dimensões, as cores, a identificação da
fração e a disposição dos elementos gráficos.

2.7. Por sua vez, a Administração deverá manifestar-se em até 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento, comunicando a aprovação ou as correções necessárias. Eventual atraso na análise, quando não imputável à contratada, será considerado
na avaliação do prazo de execução.

2.8. A aprovação da arte não afasta a responsabilidade da contratada pela conformidade técnica do objeto, nem autoriza alterações ou acréscimos de preço.

2.9. A contratação compreende a confecção e o fornecimento da placa completa, incluindo materiais, componentes, acessórios, transporte, montagem, fixação na fachada, conexão e testes do sistema de iluminação, observadas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

3. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

3.1. Adequar a identificação visual do Quartel da Polícia Militar de Frei Gaspar/MG ao novo padrão de placa frontal institucional.

4. JUSTIFICATIVA:

4.1. A contratação destina-se à adequação da identificação visual do Quartel de Frei Gaspar/MG, em conformidade com o Manual de Identidade Visual da PMMG (MIV/2025), aprovado pela Resolução PMMG nº 5.450, de 10 de julho de 2025,
observando-se o novo modelo de placa frontal autorizado pela PM5, por meio do Protocolo nº 202609126978971-2609, de 03/09/2026, que será incorporado à segunda edição do referido manual.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

5.1. A contratação visa substituir ou adequar a identificação externa do quartel, facilitando o reconhecimento da presença institucional da PMMG pela população, com observância ao novo padrão gráfico. A execução integrada da confecção e
instalação pela contratada assegura maior uniformidade, responsabilidade pela fixação e controle de qualidade do resultado.

6. DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

6.1. A contratação será realizada em lote único, por se tratar de conjunto integrado cuja confecção e instalação devem observar um mesmo padrão técnico e visual, com responsabilidade unificada pela execução e pelo resultado.

7. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

7.1. A contratação direta encontra fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum de confecção, fornecimento e instalação de placa institucional, cujo valor estimado é inferior ao limite legal
aplicável, observadas as disposições da Resolução SEPLAG nº 34/2023 e os critérios de apuração estabelecidos no § 1º do art. 75 da referida Lei.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Será observado o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Estadual nº 47.437/2018 e das demais disposições aplicáveis à
contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor.

8.2. O prazo para confecção, fornecimento e instalação da placa institucional será de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração, devendo o objeto ser entregue integralmente instalado e em
condições adequadas de utilização.

8.3. A contratada será integralmente responsável pela fabricação, transporte, entrega, descarga, montagem, fixação e instalação da placa no Quartel da Polícia Militar de Frei Gaspar/MG, incluindo o fornecimento de todos os materiais, equipamentos,
ferramentas, acessórios e mão de obra necessários à completa execução do objeto.

8.4. A proposta comercial deverá contemplar todos os custos ordinários necessários à execução integral do objeto, incluindo materiais, mão de obra, transporte, deslocamentos, equipamentos de acesso, dispositivos de fixação, tributos, encargos e
demais despesas previsíveis relacionadas aos serviços especificados, não sendo admitidas cobranças complementares decorrentes de omissões ou erros de composição da própria proposta, ressalvadas as hipóteses legais de alteração contratual e
reequilíbrio econômico-financeiro.

8.5. As empresas participantes deverão apresentar a documentação necessária à habilitação, inclusive as declarações exigidas, preferencialmente conforme os modelos constantes dos anexos deste Termo de Referência, admitindo-se documentos em
formatos distintos, desde que atendam integralmente às exigências legais e às condições da contratação.

8.6. A contratada deverá verificar previamente as medidas, as condições aparentes da fachada, os pontos de fixação e os meios de acesso necessários à instalação, comunicando formalmente à Administração quaisquer divergências ou impedimentos
técnicos identificados antes da execução. Não serão admitidas adaptações unilaterais que descaracterizem o modelo institucional aprovado.

8.7. A fixação deverá ser executada mediante utilização de materiais e técnicas adequados às características da placa e da estrutura existente, assegurando resistência, estabilidade, nivelamento, durabilidade e segurança em condições normais de
exposição externa, observadas as normas técnicas aplicáveis e as especificações do projeto.
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8.8. A contratada será responsável pela montagem, conexão e realização dos testes de funcionamento do sistema de iluminação previsto no projeto técnico aprovado, incluindo os componentes e acessórios necessários. A Administração disponibilizará
ponto de alimentação elétrica adequado nas proximidades do local de instalação. A execução de novas redes, circuitos elétricos ou intervenções civis não previstas no objeto dependerá de autorização e formalização específicas.

8.9. Durante a instalação, a contratada deverá observar as normas de segurança aplicáveis, inclusive quanto ao trabalho em altura, à utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva, à sinalização e ao isolamento da área e à segurança das
instalações elétricas, quando pertinentes, responsabilizando-se pela adoção das medidas necessárias à proteção dos trabalhadores, usuários e patrimônio público.

8.10. Será facultada aos fornecedores interessados a realização de vistoria prévia no local de instalação, mediante agendamento com a Administração, para conhecimento das condições de acesso, fixação e execução. A vistoria poderá ser substituída
por declaração formal de conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, observadas as disposições aplicáveis do art. 63, §§ 2º a 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, não constituindo a visita presencial condição exclusiva de habilitação.

8.11. A contratada deverá utilizar materiais novos, adequados à finalidade e compatíveis com as especificações técnicas aprovadas, responsabilizando-se pela qualidade dos componentes, pelo acabamento, pela montagem e pela correta instalação,
sendo vedada a substituição de materiais ou a modificação das características do objeto sem autorização prévia da Administração.

8.12. Concluída a instalação, a contratada deverá realizar as verificações necessárias à comprovação da correta fixação, estabilidade, integridade, acabamento e funcionamento dos componentes previstos, removendo os resíduos produzidos durante os
serviços e entregando o local em condições adequadas de limpeza e segurança.

8.13. O recebimento do objeto ficará condicionado à verificação de sua conformidade com o Termo de Referência, os arquivos técnicos aprovados e a proposta vencedora, podendo a Administração exigir a correção, reparação ou substituição de
componentes ou serviços que apresentem vícios, defeitos ou divergências, às expensas da contratada, observado o art. 119 da Lei nº 14.133/2021.

8.14. A execução deverá observar integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos, sendo vedadas modificações unilaterais de materiais, características, dimensões, soluções construtivas ou condições de
fornecimento e instalação. Eventuais alterações necessárias deverão ser previamente submetidas à Administração e formalizadas quando exigido pela legislação aplicável.

9. CLASSIFICAÇÃO:

9.1. O objeto é caracterizado como serviço comum de confecção e instalação de sinalização institucional, com fornecimento dos materiais necessários, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definíveis, nos termos do art.
6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

10.1. A execução do objeto compreenderá a confecção, o fornecimento, o transporte e a instalação integral de 01 (uma) placa institucional externa, devidamente fixada na fachada do Quartel de Frei Gaspar/MG, no prazo de até 20 (vinte) dias
corridos, contado do recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.

10.2. A simples entrega física da placa não caracterizará a conclusão do objeto contratado, sendo indispensáveis sua instalação, a verificação da estabilidade da fixação, a conformidade com o modelo institucional aprovado e a realização dos
testes de funcionamento previstos.

10.3. Para o recebimento serão avaliados a conformidade com a arte aprovada, a identificação, as dimensões, os materiais e acabamentos, a estabilidade da fixação, a limpeza do local e o correto funcionamento do sistema de iluminação previsto
no projeto técnico aprovado.

11. LOCAL DE ENTREGA: 

11.1. Quartel da Polícia Militar de Frei Gaspar/MG, situado na Praça Maria Leal, nº 21, Centro - Frei Gaspar - CEP 39840-000.

12. DO HORÁRIO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:

12.1. O recebimento provisório será realizado pelo responsável pela fiscalização, mediante termo detalhado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a comunicação formal da conclusão dos serviços, observadas as condições estabelecidas neste Termo
de Referência e no art. 140, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

12.2. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada, mediante termo detalhado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, mediante verificação da conformidade da placa instalada com o projeto
aprovado, as especificações técnicas e as condições contratadas.

12.3. Constatadas irregularidades, a contratada deverá promover, às suas expensas, as correções, reparações ou substituições necessárias no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contado da notificação formal, ressalvado prazo distinto tecnicamente
justificado e autorizado pela Administração.

12.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá as responsabilidades legais e contratuais da empresa por vícios, defeitos, falhas de instalação ou danos decorrentes da execução, observados os arts. 119, 120 e 140 da Lei nº 14.133/2021.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. Receber o objeto nas condições, prazos e especificações estabelecidos no Termo de Referência, seus anexos e na proposta vencedora, conforme a Nota de Empenho, a Ordem de Serviço ou outro instrumento hábil que formalizar a
contratação.

13.2. Verificar, no prazo fixado, a conformidade da placa instalada com as exigências do Termo de Referência e da proposta vencedora, adotando as providências cabíveis para o recebimento do objeto, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

13.3. Comunicar formalmente à contratada quaisquer falhas, vícios ou irregularidades constatadas na execução do objeto, exigindo, conforme o caso, correção, reparação ou substituição.

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de servidor ou comissão designada, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, promovendo o devido registro em relatório próprio ou sistema oficial;

13.5. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo e a regular liquidação da despesa, observada a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021 e as normas estaduais aplicáveis.

13.6. Adotar as demais providências administrativas necessárias ao regular e fiel cumprimento da contratação, inclusive aquelas relacionadas ao acompanhamento, à fiscalização, ao recebimento, à liquidação e ao pagamento do objeto, desde que
inseridas na esfera de competência da Contratante e amparadas na legislação aplicável, neste Termo de Referência, em seus anexos, na proposta vencedora e no instrumento que formalizar a contratação.

13.7. Analisar e decidir, de forma expressa e motivada, as solicitações, reclamações e comunicações apresentadas pela Contratada relacionadas à execução do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, protelatórios ou
sem interesse para a regular execução da contratação.

13.8. Prestar à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1. Cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo de Referência, em seus anexos e na proposta comercial apresentada, responsabilizando-se pela correta e completa execução do objeto, nos termos do art. 115 da Lei Federal nº
14.133/2021.

14.2. Executar a confecção, o fornecimento, o transporte e a instalação da placa institucional, observando rigorosamente o Manual de Identidade Visual da PMMG (MIV), o modelo gráfico institucional atualizado e aprovado pela PM5, as especificações
técnicas e as condições estabelecidas pela Administração, sendo vedada qualquer alteração não autorizada de cores, símbolos, tipografia, dimensões, materiais ou demais elementos visuais.

14.3. Considerar, na elaboração de sua proposta comercial, todas as condições de execução expressamente previstas neste Termo de Referência e na documentação disponibilizada pela Administração, incluindo as características da edificação, o local de
instalação, as dimensões da placa e os meios necessários à realização dos serviços.

14.4. Incluir no preço contratado todos os custos ordinários necessários à execução integral do objeto, compreendendo materiais, mão de obra, transporte, frete, deslocamentos, ferramentas, equipamentos de acesso e elevação, dispositivos de fixação,
equipamentos de proteção, tributos, encargos e demais despesas diretamente relacionadas ao fornecimento e à instalação especificados.

14.5. Responsabilizar-se pela conferência das medidas e das condições aparentes do local antes de iniciar a fabricação definitiva e a instalação, comunicando formalmente à Administração qualquer divergência, impedimento técnico ou condição de
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segurança que possa comprometer a execução. A identificação dessas circunstâncias não autoriza alterações unilaterais do objeto, dos preços ou dos prazos contratados.

14.6. Submeter previamente à Administração a arte final da placa, contendo a identificação, para conferência e aprovação. A aprovação do layout não afasta a responsabilidade da contratada por erros de fabricação, materiais inadequados, defeitos ou
desconformidades técnicas de sua responsabilidade.

14.7. Executar a instalação mediante utilização de técnicas adequadas de montagem, nivelamento, ancoragem e fixação, assegurando a estabilidade, a resistência e a segurança do conjunto, em conformidade com o projeto aprovado, as normas técnicas
aplicáveis e as condições efetivamente verificadas no local.

14.8. Fornecer, às suas expensas, os equipamentos, ferramentas, materiais auxiliares, dispositivos de proteção individual e coletiva e mão de obra qualificada necessários à instalação, observando as normas de segurança do trabalho aplicáveis,
especialmente aquelas relativas às atividades em altura e aos serviços com eletricidade, quando pertinentes.

14.9. Adotar as medidas necessárias à proteção de militares, servidores, visitantes e do patrimônio público durante a execução, mantendo a área devidamente sinalizada e responsabilizando-se pelos danos comprovadamente decorrentes de seus atos ou
omissões, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

14.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os componentes ou serviços que apresentarem vícios, defeitos, avarias, falhas de instalação ou divergências em relação às especificações contratadas, no
prazo estabelecido pela Administração, observado o disposto no art. 119 da Lei nº 14.133/2021.

14.11. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, conforme o art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021.

14.12. Indicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução e pela comunicação com a Administração, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021, quando aplicável à forma de execução contratada.

14.13. Comunicar formalmente à Administração, tão logo identificada, qualquer ocorrência que possa comprometer a qualidade, a segurança ou o cumprimento do prazo contratual, apresentando a justificativa e a documentação pertinente, sendo
vedada a substituição de materiais, a modificação do projeto ou a execução de serviços adicionais sem prévia autorização.

14.14. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução contratual, observadas as disposições do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.

14.15. Concluir a instalação, realizar os testes e verificações de funcionamento previstos no objeto, remover os resíduos provenientes dos serviços e entregar o local em condições adequadas de limpeza, conservação e segurança, sem prejuízo das
responsabilidades decorrentes da garantia legal e contratual.

14.16. Reconhecer que as despesas ordinárias, previsíveis e inerentes ao objeto, expressamente contempladas neste Termo de Referência e na documentação disponibilizada, integram o preço contratado, não constituindo, isoladamente, fundamento
para cobrança complementar em razão de erro de dimensionamento da própria proposta. Eventuais alterações contratuais ou pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro serão examinados exclusivamente nas hipóteses legalmente admitidas, mediante
justificativa e comprovação, observados os arts. 124 a 132 da Lei nº 14.133/2021.

14.17. Reconhecer que o acompanhamento, a fiscalização e o recebimento provisório ou definitivo pela Administração não excluem nem reduzem suas responsabilidades legais e contratuais por vícios, defeitos, danos ou incorreções decorrentes da
execução, conforme os arts. 119, 120 e 140 da Lei nº 14.133/2021.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DA GARANTIA DO OBJETO:

15.1. Não será exigida garantia financeira de execução contratual, prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor e a natureza da contratação, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da empresa.

15.2. A placa institucional, seus componentes, materiais, acabamentos e serviços de instalação deverão possuir garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, sem prejuízo das garantias legais aplicáveis.

15.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, os componentes e serviços que apresentarem defeitos de fabricação, falhas de acabamento, problemas de fixação ou funcionamento decorrentes
de sua execução, incluindo os custos de materiais, mão de obra e deslocamento.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO:

16.1. A vedação à subcontratação justifica-se pela natureza do objeto e pela necessidade de execução direta das obrigações assumidas pela contratada, com vistas a assegurar o controle, a qualidade e a fiel observância das condições pactuadas,
nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

17.1. Admite-se a alteração subjetiva da contratada, nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, desde que a pessoa jurídica sucessora comprove o atendimento aos requisitos de habilitação exigidos na contratação originária e possua
capacidade para executar integralmente o objeto.

17.2. A continuidade da contratação dependerá de prévia análise e anuência expressa da Administração, condicionada à verificação de que a alteração não acarretará prejuízo à execução do objeto nem ao interesse público. Deverão ser mantidas
todas as cláusulas, condições e obrigações estabelecidas na contratação inicial, permanecendo a sucessora responsável pela execução contratual, na forma da Lei nº 14.133/2021.

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

18.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por representante da Administração especialmente designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a confecção e a instalação da placa,
verificar sua conformidade com o projeto aprovado,  fiscalizar as condições de fixação,  acabamento,  segurança e funcionamento dos componentes previstos,  registrar eventuais ocorrências e adotar as providências necessárias à correção de
irregularidades.

19. DO PAGAMENTO:

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura regularmente apresentada e apta à liquidação, mediante ordem bancária, após a conclusão integral dos serviços e o
recebimento definitivo do objeto, observadas as demais condições legais e contratuais aplicáveis.

19.2. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CAGEF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. Constatada situação de irregularidade do fornecedor contratado junto ao CAGEF, a Administração promoverá sua notificação para regularização ou apresentação
de defesa, adotando as providências previstas na legislação estadual aplicável.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

19.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CAGEF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência. Previamente à emissão da Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração realizará consulta ao CAGEF e aos demais cadastros aplicáveis, com a finalidade de verificar a manutenção das condições
de habilitação e a inexistência de impedimento para contratar com o Poder Público.

19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. Persistindo a irregularidade, a contratante adotará as providências administrativas cabíveis, inclusive para
eventual extinção da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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19.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos devidos serão realizados normalmente até que se decida, em procedimento próprio, pela eventual extinção da contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
CAGEF. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.8. No caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, desde que a Contratada não tenha concorrido, direta ou indiretamente, para a ocorrência da mora, os valores devidos serão atualizados entre o termo final do prazo
estabelecido  para  pagamento  e  a  data  de  sua  efetiva  realização,  de  acordo  com a  variação  acumulada  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia  –  Selic.  As  dúvidas/esclarecimentos  sobre  pagamento  devem ser  enviadas  ao e-mail:
15rpmsofi@gmail.com

20. DO REAJUSTE:

20.1. Os preços contratados permanecerão fixos durante o período de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, observadas as disposições do art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

20.2. Caso a execução contratual ultrapasse o período de 12 (doze) meses e estejam presentes os requisitos legais, será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), considerada a data-base do orçamento estimado,
sem prejuízo das hipóteses legais de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

20.3. A data-base para fins de reajustamento corresponderá à data do orçamento estimado da contratação, registrada no processo administrativo, em conformidade com o art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

21. DA HABILITAÇÃO:

21.1. Considerando o valor estimado da contratação, será observada a simplificação documental prevista no art. 18 da Resolução Seplag nº 34/2023, exigindo-se das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal e estadual, social
e trabalhista, mediante consulta ao CAGEF e aos sistemas oficiais disponíveis, sem prejuízo da verificação de impedimentos legais para contratar com a Administração Pública.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

22.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a ação ou omissão da contratada que enseje inexecução total ou parcial da contratação, retardamento injustificado da execução ou da entrega do objeto, não manutenção
da proposta, não apresentação da documentação exigida, comportamento inidôneo, fraude, declaração falsa, prática de ato ilícito para frustrar os objetivos da contratação ou ato lesivo previsto na legislação aplicável.

22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, bem como pela prática de infração administrativa, a Administração poderá aplicar à contratada, observados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:

22.2.1. a) Advertência;

22.2.2. b) Multa;

22.2.3. c) Impedimento de licitar e contratar;

22.2.4. d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.3. As sanções acima observarão o regime previsto na Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à sua natureza, cabimento, extensão e competência para aplicação. A advertência será cabível nas hipóteses de menor gravidade. O impedimento
de licitar e contratar será aplicado nas situações legalmente previstas que não justifiquem penalidade mais grave. A declaração de inidoneidade será reservada às condutas de maior gravidade, devendo ser precedida de análise jurídica e aplicada pela
autoridade competente, na forma da lei.

22.4. A multa será aplicada na forma prevista neste Termo de Referência e na legislação pertinente, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. No caso de atraso
injustificado na execução ou na entrega do objeto, incidirá multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento).

22.5. Sem prejuízo da disciplina da Lei nº 14.133/2021, a apuração e o cálculo da multa deverão observar, no que forem compatíveis, as orientações administrativas aplicáveis no âmbito da PMMG, especialmente quanto à distinção entre multa
moratória e multa compensatória, vedação de dupla incidência sobre o mesmo fato, emissão de DAE, atualização do débito e cobrança administrativa.

22.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível.

22.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada de garantia eventualmente prestada ou cobrada
judicialmente.

22.8. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

22.9. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, observando-se a Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, a legislação administrativa aplicável. No âmbito da
PMMG, a apuração poderá observar o rito do Processo Administrativo Punitivo, nos termos da regulamentação interna pertinente.

22.10. Na aplicação das sanções, a autoridade competente considerará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos causados à Administração e os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

22.11. Havendo indícios de prática de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013, a apuração observará o disposto na legislação pertinente, inclusive quanto à apuração conjunta, quando cabível.

22.12. As penalidades aplicadas deverão ser registradas nos sistemas cadastrais e de controle pertinentes, na forma da regulamentação aplicável.

23. VALOR TOTAL DO LOTE:

23.1. R$ 5.866,66 (Cinco mil oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos)

24. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

24.1.  1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.39.04.0.60.2

25. DA APROVAÇÃO:

25.1. O Ordenador de Despesas aprova o presente Termo de Referência e autoriza o prosseguimento da instrução do procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, observadas as exigências da Lei Federal nº 14.133/2021 e da
Resolução Seplag nº 34/2023, sem prejuízo dos atos posteriores de julgamento, habilitação, adjudicação e homologação pela autoridade competente.

Teófilo Otoni, data da assinatura eletrônica.
 

CLÁUDIO CRISTIANO DE BARROS MARTINS, TENENTE-CORONEL PM

ORDENADOR DE DESPESAS DA 15ª RPM

 

 ELY CHRISTHIAN MENEZES DIAS, 1º TENENTE PM
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CHEFE DA SEÇÃO COMPRAS DA 15ª RPM

 
 

26. ANEXOS:

Anexo I – Modelo de Proposta Comercial.

Anexo II – Declarações para habilitação.

Anexo III – Declaração de Sustentabilidade Ambiental.

Anexo IV – Modelo de Ordem de Serviço e Fornecimento.

 

 

 

 

ANEXO I - PROPOSTA COMERCIAL
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Endereço eletrônico:  

Telefone:  

Nome do representante legal:  

Identidade do representante legal:  

CPF do representante legal:  

Lote: Quantidade Valores unitários: Totais:

Item - conforme especificação técnica do item do anexo I do Termo de Referência   R$ R$

Prazo de garantia:  

Assistência técnica (se aplicável):  

Prazo de entrega:  

Prazo de validade da proposta:  

Local de entrega: Rua:

Dados bancários: Agência: Conta:

Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação, fiscalização ou gestão, nem possui em seu
quadro societário pessoa cuja participação configure impedimento legal à contratação.

LOCAL E DATA

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

 

 

 

ANEXO II -  DECLARAÇÕES
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A empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob o nº [informar], por intermédio de seu representante legal, declara, sob as penas da lei, para os devidos fins, que:

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO OU INTEGRANTE DA PMMG NO QUADRO SOCIETÁRIO

 

Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação, fiscalização ou gestão, nem possui relação
conjugal ou de parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nas hipóteses legalmente impeditivas.

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM O OBJETO E COM AS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação do processo nº 1259970_________ e concorda com todas as exigências contidas no Termo de Referência e seus anexos.

 

 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 

A empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob o nº [informar], com sede em [endereço completo], para fins de participação na Dispensa de Licitação referente ao Processo nº 1259970 __________, declara, sob as penas da lei, que atende, no que couber, à
legislação ambiental vigente e aos critérios de sustentabilidade aplicáveis ao objeto da contratação.
 

 

 

 

 

ANEXO IV - ORDEM DE SERVIÇO E/OU FORNECIMENTO             

À empresa [razão social], CNPJ nº [informar].

Fica a contratada autorizada a fornecer os itens abaixo relacionados, nos quantitativos e condições estabelecidos nesta Ordem de Fornecimento, em conformidade com a Nota de Empenho, com o Termo de Referência e com os demais documentos que
instruem a contratação.

Número da Nota de Empenho: [informar]

Prazo de entrega: [informar], contado do recebimento desta Ordem de Fornecimento

Local de entrega: [informar]

Responsável pelo recebimento, conferência e ateste dos materiais: [informar]

Endereço eletrônico para envio da Nota Fiscal, quando não apresentada fisicamente: [informar]
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ITEM DA NOTA DE
EMPENHO

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE A

ENTREGAR
VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

           

           

           

           

           

           

           

 

Assinatura do representante legal

[Cidade], ___ de __________ de 20___.

 

Referência: Processo nº 1250.01.0026670/2026-67 SEI nº 153102332
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